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INTRODUÇÃO 

A Biblioteca Jurídica Onofre Gontijo Mendes elaborou a Bibliografia Temática acerca da 

Lei  de Responsabilidade Fiscal, com o objetivo de divulgar a doutrina produzida sobre o assunto, 

no período de 2012 a 2015. 

O assunto tem sido discutido no cenário atual do Distrito Federal e consequentemente 

na   Procuradoria-Geral do Distrito Federal, seja no âmbito das demandas de orientação jurídica, 

bem como nos processos judiciais. 

O termo “Lei de responsabilidade Fiscal” foi pesquisado na Rede Virtual de Bibliotecas 

do Senado Federal. Para solicitar o empréstimo de obra(s) ou cópia de capítulo(s), basta entrar 

em contato com a Biblioteca Jurídica pelo email biblioteca@pg.df.gov.br ou pelos telefones 

3025-9679 e 3025-9678.  
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